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Mensalidades
maisbaixas
para filhos de
militares são
comoADSE
ColégioMilitar TribunalAdministrativo
do Sul considera em acórdão deste ano
que o privilégio face a filhos de civis se justifica

FERNANDA CÂNCIO

Adiferenciação demensalidades
para filhos de civis e filhos de mili
tares nos EstabelecimentosMilita

res deEnsino EME que suscita a
constitucionalistas consultados

peloDNdúvidas sobre compatibi
lidade com a lei fundamental foi já
objeto deapreciação nos tribunais
Numacórdão dejunho deste ano
oTribunalCentralAdministrativo

daRegião Sul considerouqueexis
te umadiscriminação positivados
filhos dosmilitares masque se tra
ta de umprivilégio justificado

Privilégio esse diz o acórdão re
conhecido pelalei a uma certa ca
tegoria de funcionários públicos
que historicamentevisava colma
tardeficiências salariaisde que es
tes sofriam e tomara função públi
camais atraente para efeitos de re
crutamento Namesma linha de

pensamento se pode inserir a cria
ção daADSE por exemplo
Não o vendo como excessivo

ou configurando uma compres
são constitucional intolerável do
princípiodaigualdade o tribunal
admite que mesmo que seja esse
o caso o julgamento não resultará
empagaremos filhosdos civis me
nos mas os filhos dos militares
mais ouseja omesmo que pagam
os filhos dos civis Isto porque de

termina ser a regrageral a men
salidade pagapelos filhos dos civis
Mas assevera esse desiderato
o de igualizar as mensalidades de
filhos de civis e militares nunca

poderia ser obtido poruma ação
administrativa mas apenas
porapreciação daconstitucionali
dade do sistema legal vigente a
apreciar em única instância pelo
Tribunal Constitucional Ou seja
o tribunal emboracomece por di
zer que não há compressão into
lerável do princípio da igualdade
acaba por admitir que o TC pode
ter outro entendimento e que só
ele deve isso julgar

Os autores da ação interposta
contra oministério daDefesa são
dois alunos do Colégio Militar
Pedro e João nascidos em 1990 e

1994O processo iniciou se em
2006 e invocava desde o início vá

rios princípios constitucionais
com relevo para o da igualdade
Queriam Pedro e João que lhes fos
se reconhecido o direito de como
sucede com os colegas filhos de
militares de forças de segurançae
ainda de funcionários civis das for

çasmilitarizadas pagaremamen
salidade de acordo com o rendi
mento familiar ao invés de lhes ser
fixadoumvalor pré determinado

A pretensão que o Ministério
daDefesa MDN tinhajá indeferi
do foinegada peloTribunalAdmi

nistrativo de Sintra Seguiu se re
curso para o Tribunal CentralAd
ministrativo daRegião Sul invo
cando como no primeiro proces
so a lei fundamental O não
reconhecimento do direito à fixa

ção do valor dasmensalidades se
gundo a capitação do respetivo
agregado familiarviola a Constitui
ção e alei designadamenteo direi
to à igualdade de oportunidades
de acesso eêxito escolarplasmado

no artigo 74 ° n °1daConstituição
da República Portuguesa na sua
dupla dimensão de direito de
acesso à escola ede direito à igual
dade de oportunidades de acesso
e êxito escolar EconcluemPedro
e João É totalmente incompreen
sível à face de um princípio da
igualdadeque vale para todos que
num estabelecimento de ensino

público seja admitido um trata
mento desigual de alunos do ensi
no obrigatório distinguindo os
relativamente às taxas cobradas
consoante os alunos sejam filhos
demilitares ou filhos de civis

OColégioMilitar cobraa civis
internos 681eurospormês e a ex
ternos 510 Os filhos demilitares e

equiparados pagam ummáximo
de 510 regime interno começan
do o valor que depende do rendi
mento familiar em zero para ór
fãos demilitares polícias etc O
MDN está a estudara reestrutura

ção das mensalidades dos três
EME tendo admitido aoDNque a
questão da constitucionalidadeda
diferenciação vai ser examinada

LEGISLAÇÃO

Normas do Conselho

da Revolução
Assumindoprocederarevi
são da legislação faceaos
novos princípios constitucio
nais o decreto lei n ° 32677
do Conselho daRevolução
estatui a distribuição de
vagas nos Estabelecimentos
Militares de Ensino compre
cedência para órfãos demili
tares tombados nodesempe
nho filhos de oficiais e de
condecorados e poraíabaixo
nacadeiahierárquica com
os candidatos filhos de não

militares sem ligação ao
Exército os dê funcionários
civis do Exército têm prece
dênciasobre filhos de outros

civis no fimdafila Fixam se
tambémasmensalidades es
tabelecendoque os filhos
decivis indiferenciados

pagam sempre omesmo e
mais No essencial estas nor
masmantêm se

Privilégio atenta a princípio da igualdade dizem especialistas
Maioria JorgeMiranda
Paulo Otero e ReisNovais
pronunciam se por
inconstitucionalidade
RuiMedeiros discorda

Não conheço o regime dos colé
giosmilitares reconhece JorgeMi
randaao DN Mas sehá umanor

maque dizque umfilho de militar
temprecedênciaou vantagens em
relação ao filho de um civil não se
justifica Omesmovaleparaadi
ferenciação demensalidades em

vigornos Estabelecimentos Milita
resdeensinobásicoesecundário

Também me parece que há aí
umadesigualdade comfortes dú
vidas de constitucionalidade diz
este professor catedrático jubilado
daUniversidade deLisboa

O também catedrático Paulo
Otero considera indiscutível a in
constitucionalidade dadiferencia

ção dasmensalidades praticada
nosEstabelecimentosMilitares de
Ensino EME Aúnica dúvida ad
mite écomose repõealegalidade
Se fazendo com que os que pa

gammais paguemmenos oucom
queosquepagammenospaguem
mais Quanto ao acórdão que o
DN noticia considera que deveria
ter conhecido o problemada in
constitucionalidade todos os tri
bunais têm essaobrigação

Jorge Reis Novais professor da
mesma faculdade repete o que já
dissera aoDN Éperfeitamente lí
quido que é inconstitucional adi
ferença nas mensalidades assim
como a fixação de quotasde entra
daparacivisemilitares JáRuiMe
deiros professor daUniversidade

Católica discorda Aexistência de
um regime especialnumquadro
como este não me pareceumame
didaarbitrária Fazparte do estatu
to dosmilitaresporexemplo terem
acesso aos hospitais militares a
que os civis não podem aceder
Acho que há um fundamento ra
zoável

VitalMoreiranão só não vê qual
seria esse fundamento Não per
cebo a regalia e não vejo que fator
relevante poderia justificar a dife
rençade tratamento o acórdão
doTribunalAdministrativo dizque

éjustificadomas nãojustifica mas
vaimais longe Oprincipal pro
blemaconstitucional éo do estatu
to destas escolas São escolas deti

das porentidade públicamas com
regime privado Se é uma escola
públicadoEnsinoBásico nãopode
cobrar propinas se é uma escola
privada não pode ser detida por
entidade pública Este professor
daUniversidade de Coimbra de

fendeu já aliás a extinção dos
EME numartigo de2011 no Públi
co ODN tentoucontactarGomes

Canotilho semsucesso
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